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EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. INDISCIPLINA. DESOBEDIÊNCIA. 
ART 50, VI, C/C O ART 39, II E V, DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. DESCONSTITUIÇÃO. 
NECESSIDADE DE INCURSÃO EM MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ÓBICE DO VERBETE SUMULAR 182/STJ. 
RECURSO DO QUAL NÃO SE CONHECE.
1. A decisão impugnada não conheceu da ação mandamental em 
razão da inadequação da via do habeas corpus para se afastar o 
reconhecimento da falta grave atribuída à agravante, haja vista a 
necessidade de profunda incursão em matéria fático-probatória. 
Esse fundamento, contudo, não foi impugnado pela parte agravante, 
que, nas razões deste regimental, apenas reiterou os argumentos 
antes aduzidos no habeas corpus.
2. Deixando a parte agravante de impugnar especificamente  os 
fundamentos da decisão agravada, é de se aplicar o enunciado 182 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que afirma ser "inviável 
o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
3. Agravo regimental do qual não se conhece.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir,  por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo 
Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 19 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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